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Centro-direita 
empareda o 
governo Lula

O cientista político Paulo Fábio Dantas, professor da Universi-
dade Federal da Bahia (UFBa), faz jus a um chiste do falecido eco-
nomista Nailton Santos, colaborador de Celso Furtado e irmão do 
famoso geografo Milton Santos, para quem a sabedoria baiana 
é observar muito antes de decidir. “Somos mais antigos, não te-
mos pressa. Olhamos para a direita (o Nordeste) e para baixo (o 
Sul Maravilha) antes de agir”, brincava. No alentado artigo inti-
tulado Adensando névoa: o Poder Executivo num novo sistema de 
governo em construção (site Democracia política e novo reformis-
mo), Paulo Fábio faz isso, a propósito da relação entre o governo 
Lula e o Congresso.

No ponto a que pôde chegar o redesenho do sistema, sobres-
saem duas realidades incontornáveis. Uma, estrutural, é o maior 
empoderamento do Legislativo na “pequena política” (miúda, do 
dia a dia). Outra, contingente (embora duradoura), é a formação, 
também no âmbito do Congresso, de um bloco de centro-direita 
que atua, também, na grande política. Ele continua uma agenda 
de políticas liberais, retomada após o impedimento de Dilma Rou-
sseff e a ascensão de Michel Temer.

Segundo Paulo Fábio, o impeachment de Dilma encerrou seis 
anos de “experiência desenvolvimentista centrada numa lógica 
mais estatista”. O Congresso atual, sob a liderança do deputado 
Arthur Lira (PP-AL), atuaria sob o signo dessa continuidade, prag-
mática e programática, num processo em que o fortalecimento da 
centro-direita fora legitimado em sucessivas eleições.

O cientista político compara a política brasileira a um tobogã em 
ziguezague, no qual se alternaram as políticas dos governos Dilma, 
Temer e Bolsonaro. “No contexto pós-impeachment, a partitura 
programática mudou e se manteve liberal em economia, ao me-
nos até Bolsonaro (que sempre tocou de ouvido e mal nessa seara) 
incinerar qualquer programa político sério para a economia, num 
esforço populista desesperado para se reeleger.”

“Quando se chega a Lula 3 — e após quatro meses de governo, 
ainda não se sabe a que veio o Executivo, quanto a que padrão 
de relações quer manter com o Legislativo na pequena política 
e a que agenda macropolítica afinal adere. Entre o viés centris-
ta da sua área econômica e tendências — visíveis noutras áreas 
do governo e na retóri-
ca do presidente — de 
resgatar o voluntaris-
mo do tempo de Dil-
ma Rousseff, o tobo-
gã em ziguezague ain-
da domina e segue re-
jeitando qualquer pa-
drão estável de atitude 
política”, conclui.

Imobilismo

Estaria fora de co-
gitação a hipótese de 
retorno ao presiden-
cialismo forte com po-
deres assimétricos do 
presidente em relação 
ao Congresso: “Dentro das balizas da democracia, esses ovos já 
estão fritos. Como se tem repetido amiúde, um sério problema 
é que Lula e seu partido parecem até entender, mas não aceitar 
como irreversível a nova realidade”. Assim, seria um erro compa-
rar o atual presidente da Câmara ao deputado Eduardo Cunha 
(MDB-RJ), que deu início ao processo de impeachment de Dil-
ma. “A história atual começaria na interação entre Temer e Ro-
drigo Maia, em 2016 e 2017”, argumenta.

A distribuição de ministérios a aliados de centro e centro-direita, 
sem ceder os poderes decisórios, que é “centralizado” no próprio 
presidente da República, e material, mais “concentrado” no PT, se-
ria a causa das derrotas do governo no Congresso. A ponto de sur-
gir um “Vai pra casa, (Alexandre) Padilha”, uma referência jocosa 
ao ministro das Relações Institucionais.

“No imediato, a retórica farta dissimula o imobilismo prático. 
Mas a névoa que espalha nubla a visão do presidente para o essen-
cial, que é a busca da forma política de viabilizar, num congresso 
conservador, a governabilidade fiscal, em seguida a tributária, para 
cumprir, de fato, a pauta social que forma, juntamente com a defe-
sa e o fortalecimento da democracia, o compromisso político que 
agregou uma frente de partidos e a sociedade civil, e convenceu um 
número suficiente de eleitores a votarem nele”, conclui Paulo Fábio.

De fato, o governo Lula está diante de um impasse, que parece 
não ter sido devidamente compreendido pelos articuladores po-
líticos do governo. A acachapante derrota na votação do Marco do 
Saneamento foi uma espécie de síntese de uma situação na qual a 
agenda intervencionista do governo esbarrou na correlação de for-
ças do Congresso e revelou, ao mesmo tempo, dissintonia entre o 
ministro da Casa Civil, o baiano Rui Costa, e os ministros dos par-
tidos que compõem a ampla coalização democrática de governo.

O próprio Padilha admite que precisa entender melhor o que 
houve. Para isso, pretende reunir o vice-presidente Geraldo Alck-
min (PSB) e os ministros André de Paula (Pesca), Alexandre Silvei-
ra (Minas e Energia) e Carlos Fávaro (Agricultura), do PSD; Jader 
Filho (Cidades), Renan Filho (Transportes) e Simone Tebet (Plane-
jamento), do MDB; e Daniela Carneiro (Turismo), Juscelino Filho 
(Comunicações) e Waldez Góes (Desenvolvimento Regional), do 
União Brasil com suas respectivas bancadas.

Hoje, os deputados desses partidos seguem mais a orientação 
de Lira do que a de seus ministros. Somente um pacto com Lu-
la pode reequilibrar essas relações, mas essa ainda não é a do PT.

AGENDA DE LULA 
REVELOU A FALTA 
DE SINTONIA ENTRE 
OS MINISTROS 
DOS PARTIDOS DA 
COALIZAÇÃO COM 
AS BANCADAS ÀS 
QUAIS PERTENCEM

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
maioria dos ministros do 
plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) vo-
tou para confirmar uma 

decisão liminar (provisória) que 
autorizou o governo a suspen-
der a redução da alíquota do Pro-
grama de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Ser-
vidor Público (PIS/Pasep) e da 
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins) para pessoas jurídicas. De 
acordo com cálculos do Minis-
tério da Fazenda, a expectativa é 
de que a decisão resulte em uma 
arrecadação de R$ 5,8 bilhões.

A medida que aplicava a redu-
ção da alíquota do imposto foi assi-
nada, no final do ano passado, pe-
lo então ex-vice-presidente e hoje 
senador Hamilton Mourão (Repu-
blicanos-RS). Ao assumir o gover-
no, Luiz Inácio Lula da Silva sus-
pendeu a medida, alegando que 
foi tomada no final da gestão an-
terior e sem comunicá-la ao gover-
no de transição. O presidente tam-
bém afirma que houve importante 
renúncia fiscal, que reduz a arreca-
dação sem planejamento prévio.

Ao analisar o caso antes de se 
aposentar, o então ministro Ricar-
do Lewandowski manteve o decreto 

JUDICIÁRIO

 » RENATO SOUZA

Marcos Oliveira/Agência Senado

Governo pode sustar 
alíquota menor do PIS

que suspendia a redução do impos-
to e deu razão ao governo. O tema foi 
levado para julgamento no Plenário 
virtual — sistema on-line no qual os 
magistrados e as partes podem de-
positar manifestações e votos.

Até a noite de ontem, votaram 
com o relator os ministros Alexan-
dre de Moraes, Dias Toffoli, Cár-
men Lúcia, Edson Fachin e Gil-
mar Mendes. O ministro André 
Mendonça divergiu e decidiu no 
sentido de manter a redução do 
imposto. Para ele, a ação do go-
verno não cumpre requisitos pa-
ra ser atendida por meio de limi-
nar e deveria aguardar pelo menos 
90 dias para restituição do tributo.

O decreto assinado por Mou-
rão reduzia, pela metade, o impos-
to aplicado sobre pessoas jurídicas 
sujeitas ao regime de apuração não 

cumulativa — de 0,65% para 0,33% 
e de 4% para 2%. Lewandowski 
suspendeu, inclusive, outras de-
cisões judiciais de processos em 
andamento que tratavam do caso.

O Ministério da Fazenda exal-
tou a maioria obtida no STF. “O 
resultado do julgamento na 
ADC 84 destaca a necessidade 
de transparência e responsabili-
dade na gestão fiscal e tributária. 
Ações que visem a alterar o sis-
tema tributário devem levar em 
conta o impacto nas finanças pú-
blicas e nos contribuintes, sem-
pre respeitando os princípios e 
regras estabelecidas pela Cons-
tituição. A decisão do STF refor-
ça o compromisso com a estabi-
lidade e a integridade do sistema 
tributário brasileiro”, salienta no-
ta divulgada pela pasta.

STF confirma liminar dada pelo hoje ministro aposentado Ricardo Lewandowski 
contra medida assinada pelo então vice Hamilton Mourão, no fim da gestão passada

Hoje senador, Hamilton Mourão tomou a decisão no apagar das luzes do governo anterior. Segundo a Fazenda, potencial arrecadatório é de R$ 5,8 bi

A Advocacia-Geral da 
União recorreu, ontem, 
da decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
sobre a “revisão da 
vida toda” do Instituto 
Nacional do Seguro 
Social (INSS) — que 
versa sobre o recálculo 
do benefício baseando-se 
em todas as contribuições 
feitas durante a vida 
do contribuinte. A 
AGU afirmou que não 
há clareza sobre a 
abrangência das revisões, 
que poderiam chegar a 
alcançar beneficiários 
anteriores à aplicação 
da medida em julho de 
1994. Além disso, pediu a 
suspensão dos processos 
que tratam sobre o tema 
em instâncias inferiores 
da Justiça até que o 
recurso seja analisado. A 
AGU afirma que não está 
claro se as revisões estão 
sujeitas a prescrições. O 
STF aprovou a revisão em 
dezembro de 2022, por 6 
votos a 5.

 » AGU recorre de 
“revisão da vida”

Ações que visem a alterar o sistema tributário 
devem levar em conta o impacto nas finanças 
públicas e nos contribuintes, sempre respeitando os 
princípios e regras estabelecidas pela Constituição”

Trecho da nota do Ministério da Fazenda

Mensagens vazadas de um gru-
po de WhatsApp de profissionais 
da saúde do estado do Acre mos-
tram três médicos debochando 
do quadro clínico da ministra do 
Meio Ambiente e Mudança do Cli-
ma, Marina Silva. Ela está interna-
da desde sábado no Instituto do 
Coração do Hospital das Clínicas 
(InCor), em São Paulo, após testar 
positivo para covid-19.

No grupo de mensagens, no-
meado “Médicos Unidos”, um 
dos participantes compartilhou 
a notícia sobre a ministra ques-
tionando: “Ué, não era vacina-
da?”. Outra profissional comen-
ta: “Coisas da vida. É da vacina-
ção!”. Por fim, um terceiro mé-
dico ri da situação e diz: “Toma-
ra que os vírus da covid estejam 
bem”. A imagem foi divulgada 
pelo portal local ContilNet.

A vacina contra o coronavírus 
não impede a infecção pelo ví-
rus, sua principal função é evitar 
o agravamento da doença. No ca-
so da ministra, que já enfrentou 
diversos problemas de saúde, isso 

é especialmente relevante. Nasci-
da em um seringal no Acre, Mari-
na teve hepatite, malária, contami-
nação por mercúrio e leishmanio-
se. Segundo a assessoria do minis-
tério, ela se vacinou com as quatro 
doses disponíveis contra a covid e, 
de acordo com o último boletim 

médico, ela deve ter alta “em breve”.
A partir do vazamento das men-

sagens, a diretoria do Sindicato dos 
Médicos do Estado do Acre (Sind-
med-AC) publicou uma nota afir-
mando que o grupo “Médicos Uni-
dos” não é administrado pela en-
tidade: “O único grupo oficial é 

chamado de ‘Filiados’, existindo 
regras claras que proíbem a mani-
festação política, permitindo ape-
nas assuntos médicos, debates tra-
balhistas, sindicais e a divulgação 
de informações do sindicato. Os 
membros deste sindicato também 
prestam solidariedade à ministra 
do Meio Ambiente Marina Silva e 
desejam boa recuperação”.

A ministra foi internada no sá-
bado após receber a confirmação 
do teste. Orientada pelos médi-
cos, ela se manteve no hospital 
para realizar um conjunto de exa-
mes, pois apresentava sintomas 
gripais com um quadro de tosse, 
coriza e mal-estar.

Informações divulgadas pelo 
Sistema Eletrônico de Agendas 
do Poder Executivo Federal mos-
tram que Marina não tem com-
promissos nesta semana. Ela era 
aguardada amanhã, na Câma-
ra dos Deputados, na Comissão 
de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, para apresen-
tar seu plano de trabalho na área 
da sustentabilidade.

Médicos zombam da internação de Marina

CovId-19

Mesmo com uma saúde frágil, Marina não foi poupada do deboche

Fabio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil


